
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2381825 - RS (2023/0185158-9)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : STELLA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE LUMINÁRIAS LTDA
ADVOGADO : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRÉDITO DE PIS E COFINS. DESPESAS NÃO QUALIFICADAS COMO INSUMO. 
ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA NÃO VERIFICADOS. REEXAME VEDADO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO SE CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.
1. Deveras, o conceito de insumo, para fins de creditamento no regime não 
cumulativo do PIS e da COFINS, deve ser aferido à luz dos critérios de 
essencialidade ou relevância, considerando-se a imprescindibilidade ou a 
importância de determinado item, bem ou serviço para o desenvolvimento da 
atividade econômica desempenhada pelo contribuinte (REsp nº 1.221.170/PR, 
Tema 779/STJ).
2. O Tribunal de origem afastou a possibilidade de creditamento da contribuição 
ao PIS e da COFINS, mantendo os fundamentos da sentença, por reconhecer que 
as despesas com despesas com vale-transporte, não podiam ser conceituados como 
insumos para o fim pleiteado, por não se relacionarem diretamente à atividade-fim 
da empresa ora agravante.
3. Assim, dissentir das conclusões então adotadas, com vistas a atestar a 
essencialidade e a relevância da despesa discutida, demandaria, necessariamente, 
a incursão no acervo fático-probatório dos autos. Contudo, tal medida encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial".
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para não conhecer do 
recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Brasília, 12 de setembro de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRÉDITO DE PIS E COFINS. DESPESAS NÃO QUALIFICADAS COMO INSUMO. 
ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA NÃO VERIFICADOS. REEXAME VEDADO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO SE CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.
1. Deveras, o conceito de insumo, para fins de creditamento no regime não 
cumulativo do PIS e da COFINS, deve ser aferido à luz dos critérios de 
essencialidade ou relevância, considerando-se a imprescindibilidade ou a 
importância de determinado item, bem ou serviço para o desenvolvimento da 
atividade econômica desempenhada pelo contribuinte (REsp nº 1.221.170/PR, 
Tema 779/STJ).
2. O Tribunal de origem afastou a possibilidade de creditamento da contribuição 
ao PIS e da COFINS, mantendo os fundamentos da sentença, por reconhecer que 
as despesas com despesas com vale-transporte, não podiam ser conceituados como 
insumos para o fim pleiteado, por não se relacionarem diretamente à atividade-fim 
da empresa ora agravante.
3. Assim, dissentir das conclusões então adotadas, com vistas a atestar a 
essencialidade e a relevância da despesa discutida, demandaria, necessariamente, 
a incursão no acervo fático-probatório dos autos. Contudo, tal medida encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial".
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo interposto por Stella Importação e Exportação de Luminárias 

LTda, contra decisão que inadmitiu o processamento Recurso Especial em face de 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, cuja ementa assim se 

estabeleceu, in verbis:
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO 
SOCIAL (PIS). CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA 
SEGURIDADE SOCIAL (COFINS). CREDITAMENTO. INSUMOS. TEMA 779 
DO STJ.
1. O conceito de insumo, para fins de creditamento no regime não cumulativo 
do PIS e da COFINS, deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou 
relevância, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de 
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determinado item, bem ou serviço para o desenvolvimento da atividade 
econômica desempenhada pelo contribuinte (REsp nº 1.221.170/PR, Tema 
779/STJ).
2. Despesas com vale transporte não dizem respeito a insumos utilizados na 
prestação de serviços, configurando meras despesas administrativas ou custos 
operacionais que não geram direito aos créditos.

Os embargos de declaração foram desprovidos.

Nas razões recursais, fundamentado sob o artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", 

do permissivo constitucional, o recorrente alega a violação aos artigos 3º, incisos II e X, 

das Leis n. 10.637/2002 e n. 10.833/2003, 2º e 3º, § 1º, a Lei Federal n. 9.718/1998, 

para sustentar em síntese: o direito da contribuinte ao aproveitamento de créditos de 

PIS e COFINS sobre despesas com vale-transporte, posto que relevantes ao exercício da 

sua atividade comercial.

Contrarrazões ao recurso especial às fls. 311/314 (e-STJ).

Em decisão interlocutória, o Tribunal de origem inadmitiu o processamento do 

apelo especial.

No agravo, o recorrente rechaçou os fundamentos de inadmissão do recurso 

especial.

Não houve a apresentação de contraminuta ao Agravo em Recurso Especial.

É o relatório.

VOTO

Na origem, a recorrente impetrou mandado de segurança objetivando o 

aproveitamento dos créditos da contribuição para o PIS e da COFINS sobre as despesas 

com vale-transporte, as quais decorrem de imposição legal e são essenciais 

(imprescindíveis) para o desenvolvimento da sua atividade econômica, afastando-se 

qualquer interpretação restritiva quanto ao disposto nas Leis nº 10.637/2002 e nº 

10.833/2003, diante do sistema de não cumulatividade da contribuição ao PIS e da 

Cofins. Em consequência, requereu fosse declarado o seu direito de compensar todos os 

valores indevidamente recolhidos nos últimos cinco anos a título dessas contribuições, 

com demais tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com a 

devida correção monetária pela Taxa Selic, conforme art. 39, § 4º, da Lei nº 

9.250/1995. 
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O Tribunal de origem ao examinar a questão sobredita, arrematou, in verbis:
No caso, a parte impetrante, segundo seu contrato social, tem como objeto 
social a importação, a exportação, a industrialização e o comércio atacadista e 
varejista de luminárias, lâmpadas, lâmpadas LED, luminárias com LED 
integrado, equipamentos diversos de iluminação, equipamentos diversos com 
LED integrado, equipamentos elétricos e eletrônicos, componentes para 
luminárias, componentes para lâmpadas, componentes para LED, 
componentes elétricos e eletrônicos, prestação de serviços de instalação 
elétrica e de iluminação, prestação de assessoria em projetos de iluminação e 
assessoria no desenvolvimento de produtos para iluminação (evento 1, 
CONTRSOCIAL2).
A pretensão é para que sejam apurados créditos de PIS/COFINS sobre as 
despesas incorridas com vale-transporte.
Em face do Tema 779/STJ e do objeto social da empresa, tais despesas não 
dizem respeito a insumos utilizados na prestação de serviços e na 
industrialização de bens ou produtos destinados à venda, con?gurando meras 
despesas administrativas ou custos operacionais que não geram direito aos 
créditos.
Neste sentido:
TRIBUTÁRIO.. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. CONCEITO DE INSUMOS PARA 
FINS DE CRÉDITOS DE PIS/COFINS. TEMA 779 DO STJ. 
ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA.
1. O conceito de insumo, para fins de creditamento no regime não cumulativo 
do PIS e da COFINS, deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou 
relevância, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de 
determinado item, bem ou serviço para o desenvolvimento da atividade 
econômica desempenhada pelo contribuinte (REsp nº 1.221.170/PR, Tema 
779/STJ).
2. Caso em que, em face do Tema 779/STJ e do objeto social da impetrante, 
resta reconhecida a possibilidade de creditamento de PIS/COFINS das 
despesas com material de uso na manutenção de máquinas e equipamentos.
Afasta-se, no entanto, a possibilidade de creditamento de PIS/COFINS das 
despesas com telefonia, uniforme e Equipamentos de Proteção Individual - E 
PIS, vale-transporte e transporte de empregados, fretes entre 
estabelecimentos da mesma empresa, vigilância e segurança, pagamentos de 
comissões, material de consumo e limpeza, alimentação, assistência médica e, 
por fim, com processamento de dados e correio. (AC 
50271605420104047100, Rel. Juiz Fed. Conv. Alexandre Gonçalves Lippel, 
juntado aos autos em 14/10/2020) 3. Prequestionamento Em arremate, 
consigno que o enfrentamento das questões suscitadas em grau recursal, 
assim como a análise da legislação aplicável, são suficientes para 
prequestionar junto às instâncias Superiores os dispositivos que as 
fundamentam. Assim, considero prequestionados, dentre outros, o art. 3º, 
inciso II, das Leis nº 10.637/02 e 10.833/03 e o art. 195, §12º, da Constituição 
Federal. Desse modo, evita-se a necessidade de oposição de embargos de 
declaração para esse exclusivo fim, o que evidenciaria finalidade 
procrastinatória do recurso, passível de cominação de multa (art. 1.026, § 2º, 
do CPC).

Deveras, o conceito de insumo, para fins de creditamento no regime não 

cumulativo do PIS e da COFINS, deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou 

relevância, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado 

item, bem ou serviço para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada 

pelo contribuinte (REsp nº 1.221.170/PR, Tema 779/STJ).
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O Tribunal de origem afastou a possibilidade de creditamento da contribuição ao 

PIS e da COFINS, mantendo os fundamentos da sentença, por reconhecer que as 

despesas com despesas com vale-transporte, não podiam ser conceituados como 

insumos para o fim pleiteado, por não se relacionarem diretamente à atividade-fim da 

empresa ora agravante.

Assim, dissentir das conclusões então adotadas, com vistas a atestar a 

essencialidade e a relevância da despesa discutida, demandaria, necessariamente, a 

incursão no acervo fático-probatório dos autos. Contudo, tal medida encontra óbice na 

Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial".

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CREDITAMENTO. 
FRETE EM OPERAÇÃO DE COMPRA DE MERCADORIAS. INSUMO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (Enunciado Administrativo 2).
2. A Primeira Seção definiu que "o conceito de insumo deve ser aferido à luz 
dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a 
imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou serviço - 
para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo 
Contribuinte" (REsp 1.221.170/PR, repetitivo, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Seção, DJe 24/4/2018).
3. O Tribunal de origem concluiu não ser possível o reconhecimento do 
serviço de frete na operação de compra de mercadorias como insumo, uma 
vez que não se mostra essencial ou relevante para o desenvolvimento das 
atividades da empresa e, para se chegar a conclusão diversa, seria necessária a 
incursão no quadro fático-probatório dos autos, providência que encontra 
óbice na Súmula 7 desta Corte de Justiça.
4. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.741.323/RS, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 24/10/2022, 
DJe de 24/11/2022.)

Ante o exposto, conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0185158-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.381.825 / 

R S

Número Origem: 50231972820214047108

PAUTA: 12/09/2023 JULGADO: 12/09/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : STELLA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE LUMINÁRIAS LTDA 
ADVOGADO : MÁRCIO LOUZADA CARPENA  - RS046582 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para não conhecer do recurso 
especial, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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